
Fundão, 25 de março de 2021.

DE: Procuradoria Geral
PARA: Gabinete da Presidência

Referência:
Processo nº 128/2021
Proposição: Projeto de Lei n° 13/2021

Autoria:

PODER EXECUTIVO (GILMAR DE SOUZA BORGES)

Ementa: DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CONCESSÃO DE PARCELAMENTO
REFERENTE A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS RELACIONADOS A IPTU E ISS, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS (RU).

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Admissibilidade

Ação realizada: Pela Admissibilidade

Descrição: Trata-se de PL, de iniciativa do Poder Executivo, com a finalidade de criar
renúncia fiscal, decorrente da concessão de anistia de juros moratórios e multa, em relação
a ISS e IPTU, além de seu parcelamento.

Na exposição de motivos do PL, é dito que a renúncia fiscal serve como política pública
extrafiscal de combate aos reflexos econômicos-financeiros da quarentena imposta a todos
para a proteção contra o Coronavírus.

A rigor, a renúncia fiscal, nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, deve ser
acompanhada de cálculo do impacto financeiro e orçamentário da renúnicia, e previsão de
compensação com a instituição, ou aumento de alíquota, de imposto outro.

Todavia, atualmente, a Lei de Responsabilidade, em seu art. 65, §§1º e 2º, em caso de
calamidade pública, ou estado de emergência, ficaM dispensadas essas prévias
formalidades à renúncia fiscal.

É isso que, infelizmente, vivenciamos no Brasil atualmente.

Da mesma maneira, sobreveio a EC nº 106/2020, repetindo isso em seu art. 3º. 
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Sua constitucionalidade e interpretação já foi feita pelo STF:

E m e n t a :  R E F E R E N D O  D E  M E D I D A  C A U T E L A R .  A Ç Ã O  D I R E T A  D E
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF). ARTS. 14, 16,
17 e 24. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO/2020). ART. 114, CAPUT, E
PARÁGRAFO 14. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO. AFASTAMENTO
DA EXIGÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ADEQUAÇÃO E COMPENSAÇÃO
ORÇAMENTÁRIAS. CRIAÇÃO E EXPANSÃO DE PROGRAMAS PÚBLICOS DESTINADOS
AO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-19. PROTEÇÃO DA VIDA
E DA SAÚDE. CONFIRMAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR. PROMULGAÇÃO DA EMENDA
CONSTITUCIONAL 106/2020. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR.
EXTINÇÃO DA AÇÃO. 1. A Lei de Responsabilidade Fiscal instituiu um inovador modelo
regulatório das finanças públicas, baseado em medidas gerais de transparência, de
programação orçamentária, de controle e de acompanhamento da execução de despesas e
de avaliação de resultados, destinadas, entre outros pontos, a incrementar a prudência na
gestão fiscal e a sincronizar as decisões tomadas pelos Estados e pelos Municípios com os
objetivos macroeconômicos estabelecidos nacionalmente pela União. 2. No entanto, existem
situações nas quais o surgimento de condições supervenientes absolutamente imprevisíveis
afetam radicalmente a possibilidade de execução do orçamento planejado. Inteligência do
art. 65 da LRF. 3. O surgimento da pandemia de COVID-19 representa uma condição
superveniente absolutamente imprevisível e de consequências gravíssimas, que afetará,
drasticamente, a execução orçamentária anteriormente planejada. 4. O excepcional
afastamento da incidência dos arts. 14, 16, 17 e 24 da LRF e 114, caput, in fine, e § 14, da
LDO/2020, durante o estado de calamidade pública e para fins exclusivos de combate
integral da pandemia de COVID-19, não conflita com a prudência fiscal e o equilíbrio
orçamentário intertemporal consagrados pela LRF. Realização de gastos orçamentários
destinados à proteção da vida, da saúde e da própria subsistência dos brasileiros afetados
pela gravidade da situação vivenciada. 5. Medica cautelar referendada. 6. O art. 3º da EC
106/2020 prevê uma espécie de autorização genérica destinada a todos os entes federativos
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) para a flexibilização das limitações legais
relativas às ações governamentais que, não implicando despesas permanentes, acarretem
aumento de despesa. 7. Em decorrência da promulgação da EC 106/2020, fica prejudicada
a Ação Direta de Inconstitucionalidade, por perda superveniente de objeto e de interesse de
agir do Autor. Precedentes.

(ADI 6357 MC-Ref, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em
13/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-276  DIVULG 19-11-2020  PUBLIC 20-11-
2020)

Existe competência legislativa concorrente para legislar sobre direito tributário - art. 24,
inciso I, da CF.

Sendo que a anistia é regulada de maneira geral pelo CTN, em seus art.s 102 a 104.

Logo, o PL é constitucional.

Assim, emito Parecer por sua admissibilidade.
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HELIO MALDONADO 
Procurador Geral 

 

 

Próxima Fase: Incluir Proposição no Expediente
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